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ASSUNTO: Revisão do PDM de Iábua - Cornuntcação dos representantes desisnados para a comissão
Consuliiva e da rêspetiva identificação dos interessês êspecíÍicos a salvagLrêrdar na área do pDM, bem
.on o dor pío8íênr( e politrco, 1êio1àrs d pr05\eBUr.

A Comissão Consultiva da revisão do Plano Diretor Municipal (pDM) de Tábua foi publicâda no

Diário da República, 2 série, n.e 95, de 17 de maio de 2017, pelo Despacho t,.e 4226/2017, daSê
Presidente desta Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regionals do Centro(CCDRC).

Nos termos do n.e 2 do Art.e 5e da Pofta.ia ne 277 /201,5, de 10/09, que regula a constituição,

composição e funcionamento das Comissões Consultivas (CC), cabe às entidades que integram

a referida CC, designar no prazo de 10 dias após a publicâção do reÍerido despacho, o respetivo

representante nâ Comissão, com a necessáriâ delegação ou subdelegação de poderes

adequados, conforme consta do Art.a 6s da mesma Portaria.

Contudo, uma vez que ainda não foi implementada pela Direção-Geral do Território a "Plataforma

colaborativa de gestão territorial", Íoi por esta CCDR, enviado por e mâil, um ofício às Entidades

dà CC. cm 22/O\/20l /. soli.ilàndo eííê designdçào.

Para ultrapassar o constrangimento da inexistência da plataforma, de forma a permitir a

consulta de elementos pelas entidades envolvidas neste processo, a CM de Tábua cÍou,
entretanto, um link na página do município, onde se encontram disponibilizados os elementos

relativos à revisão do PDM:

http://www.cm tabuâ-pt/index.php/inicio/areas/ord-urbanismo/ordenamentoterritorio/683

areas-de-actuacao/ordenamento do territorio-e-urbanismo/ordenamento do

territorio/comissao consultiva-da-revisao-do-Ddm

No ofício acima referido foisolicitado, ainda, que, no prâzo de 30 dias após a comunicação dos

respetivos representantes, as entidâdes identificassem os interesses específicos a sâlvaguardar

nâ área abrangida pelo PDM, bem como os programas e políticas sectoriais a prosseguir pàrà

efêitos dê vinculação do acompanhâmento a assegurar pelos seus representantes, conforme

dispõe o n.a 4 do artigo 5-'da Portaria anteriormente citada-

Decorrido o prâzo de designação de representantes foi remetida por e-mâil à CM, êm 11 de

,ulho p.p. â documentação rêlativâ à designação de representantes des Entidades, cujo

ficheiro se encontra no processo, estêndo ainda em falta êssâ indicâção pelâ DGEStE/DSR do
CêntÍo, IAPMEI e REN. Foram também enviados os contributos do Turismo de Portugal e da
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l\,4inistério do Pla

Com íssã o a! e Coo Klen aç áo

Direção Geral do TeÍritório, a ter em consideração no âmbito do processo de revisão do PDM'

lnforma se, que da parte desta CCDRC se designa a Arq.ê Graça Gebriel como repre§êntante

efetiva, a quem cabe presidir à CC, e a Dr.e alêxandrâ Gre8o, como suplente, que também

âcompanhará os trabalhos de forma assídua e continuâda, respetivamente com os seguintes

contactos:
graca.gabriel@ccdrc.pt (tel. 239 400 167)

alexandra.grego@ccdrc.pt (tel. 239 400 165)

No âmbito das competências da CCDRC identiÍicam-se, de se8uida, os aspetos e interesses

específicos a salvaguardêr nâ área abrangida por este plano, bem como os planos e po!íticas

setoriais a prosseguir, propondo_se a sua comunicação à CM:

INTERESSES ESPECíFICOS A SAI.VAGUARDAR NA ÁREA ABRANGIDA PELO PDM E PI-ANOS E

POLíNCAS SETORIAIS A PROSSEGUIR

a) r-EcrsrAçÃo

A legislação a atender, mais direiamente relãcionada com o procedimento de revisão do PDM,

sem prejuízo da demais relacionada com as matérias a tratar (a identificar, nomeadâmente, pelâs

entidades da tutela), é a seguinte:

. Portariê 27712OL5, de l'l0g - regula â constituição, a composição e o funcionamento

das Comissões Consultivas (CC) da elaboração e da revisão do PDM, tendo introduzido

alterações ao modelo de acompanharnento dos planos ierritoriais. Deste diplomâ há a

destacar, para seguimento dos trabalhos de revisão do PDM, os seguintes aspetos:

concluído o prazo para a identificação, pelas entidades da CC, dos interesses

específicos a salvaguardâr em função da natureza das respetivâs âtribuições, que

termina no próximo dia 18, a CM envia à CCDRC (face à inexistênciã dâ plataforma

colaborativa de geslão territorial referidâ no artigo 2e) os elemenlos estabelecidos na

al. a) do n.e 1 do artigo 12-', cabendo a esta CCDRC elaborar o programâ de lrabalhos

da CC, em articulação com a programação apresentada pela CM, conforrne o

estabelecido na al. b) do n a 1 e n.e 3 do mesmo ârtigo No prazo de 20 dias após o

envio dos referidos elementos às entidades da CC, estas devem pronunciar-se sobre

os mesmos, podendo, em alternativa, caso a CM assim prefira, reâlizar_se uma

reunião plenária dâ CC para esse efeito.

Quanto ao regulamento interno da CC que deveria, nos termos da mesma portaria,

ser disponibilizado pela CCDR, não existem ainda condições para o fazer, porquanto

ainda não foi disponibilizado pela DGT o seu modelo, conforme decorre do n.s 2 do

artigo 19e

. Lei31/2014, de 3o/os - Leide Bases Gerais da Política Pública de solos, de ordenamento

do Território e de Urbanismo (LBGPPSOTU).
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. Decreto ki AO(2O75, de l4lOS - Regime lurídico dos lnstrumentos de Gestâo do

Território (RllGT). Sobre este diploma, destacam se o seguintel

- O conteúdo documental do PDM está definido globalmente no seu ârtigo 97!, deste

diplomâ.

O sistema de class;ficação do solo, em solo urbano e solo rústico, deve observar os

critérios uniformes de classificação e reclassificação do solo, de definição da âtividade
dominante, bem como dâs catetorias relativas ao solo rústico e urbano, aplicaveis a

todo o território nacional, êstabelecidos pelo Decreto Regulamêntar n.e 15/2015, dê

19/08. Alerta-se para o desaparecimento da categoria de soJos urbanizaveis,
passando o solo a dividiÊse em solo urbano, quando esteja total ou pârcialmente

urbanizado ou edificado, e solo rústico, quando, pela sua reconhecidâ aptidão, se

destine ao aprove;tamento agrícola, pecuário, florestal, conservação, valorização e

exploração de recursos naturais, rêcursos geológicos ou recursos energéticos,

incluindo-se ainda neste os espaços nâturais, cuhurait de turismo, recreio e lazer,
proteção de riscos e o restante que não seja classificado como urbano (art.e 71e do

mesmo Diploma).

À Comissâo Nacionâl da Reserva Ecológica Nacionâl (CNREN), sucede se a Comissão

Nâclonal do Território.

A nível procedimental, convém destacâr que, no atual quâdro legal, deixou de existir
o prazo adicional de 5 dias para a pronúncia das entidades que não estiverem
presentes na últimâ reunião plenáriâ ou que na mesma não emitam parecet

aplicando-se agora o n.9 3 do anigo 84a , nos termos do qual caso o representante da

entidade que não pronuncie, fundamentadamente, a sua discordância com as

soluções projetadas ou, apesar de regulârmente convocado não compareça a

reunião/ nem o serviço ou entidade que representa maniÍeste a sua posição até à

datâ da mesma, considerâ-se nada ter a opor à proposta,

O parecer final é proferido pela CCDRC, no prâzo de 15 diâs após a última reunião da

Comissão de Consultiva, ponderadas as posições manifestadas e os interesses em
presença, parecer este que traduz uma decisão global deÍinitiva e vinculativa para

toda a Administração Pública.

Nos termos do artigo 87s do mesmo regirne, após a emissão daquele parecer final, a

CM promove, nos 20 dias subsequentes, a realização de uma reunião de concertação

com as entidades que, no ámbito daquela comissão, tenham discordêdo expressa e

fundamentadamente da proposta, tendo em vistâ obter uma solução concertada.

Na ausência de consenso, a CM elabora a versão final da propostâ de plano municipal

a submeter a discussão púbiica, optando pelâs soluções que considere mars

adequadas, mas salvaguârdando a respetiva legalidade {cf. n.a 2, artigo 87s do RIIGT).

. Decreto Regulamentat 751201-5, de 19/08 - fixâ os critérios de classificaçào e
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reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificâção e as categoriâs de solo rústico

e solo urbano. Para além dos critérios de classificação e qualificação do solo e das

terminoloBias estabelecidas para designâr as diÍerentes câtegorias de solo, que devem ser

obrigatoriamente seguidâs nâ revisão do PDM. Alerta_se em particular para as questôes

relacionadas com os usos e atividades incompatíveis com o solo rústico, decorrentes do n.9

3 do seu artigo 16e, e que importa ter em consideração na regulamentação destes espaços.

. Decreto RegulamentaÍ gl2OO9, de 29105 - fixa os conceitos técnicos a utilizar nos lGT,

mantendo se a obrigatoriedâde de adoção dos conceitos técnicos nos domínios do

ordenamento do território e do urbanismo, desiSnadamente, aelativos aos indicadores, aos

parâmetros, à simbologiâ e à sistemati2ação gráfica, a utilizar nos programâs e nos planos

têrritoriais constantes deste DR.

. Resulamento 142/2016, de o9/o2 - "Regulãmento das normâs e Especificações Técnicas dâ

Canografia a Observar na Elaboração das Plantâs dos Planos Territoriais", estâbelece as normas

e especiflcaçôes técnicas da cartogrâfia topográfica e topográfica de imãgem a utilizar na

elaboração, alteração e revisão dos planos territoriais e nâ cartografia temática que daí resulte

Sobre esta maiéria, deve âtender_se às orientações já enviadas pela entidade da tutela, a

Direção Geral do Território e remetidas à CM por e mail, em 11 de julho

. DeEreto Lei 232/2007 , de Ls 106, coÍn alte.eção introd uzida pelo Decreto Lei 58/2011,

de 04/05 - Regime Jurídico da Ava!iação Ambiental Estratégica (RIAAE).

. Decreto l-ei 239/2012, de 02/11- Retime Jurídico da Reserva Ecolósicã Nacional (RIREN)

na atual redâção (1? alteração ao DL 166/2008, de 22/08).

. Resolução do Conselho de Ministros 81/2012, de 03/10, com Declarâção de Retificação

7712012, de 3O/11- define as Orientações Estratégicas de Âmbito Nacional e Regional da

REN,

b) RESERVA ÉCOLóGICA NACIONAL

A Cêrta dâ Reserva Ecológica Municipal (REN) constilui uma das condicionantes que deve ser

integrada no plano, a delimitar de acordo com as orientações estratégicas de âmbito nã'ional ê

regional (OENR), estabelecidas na Resolução do Conselho de Ministros n.e81/2012, de 03 de

outubro, com a redação que lhe foi conÍerida pela Declaração de Retificação n.e71/2012, de 3A

de novembro. Alerta-se pâra a necessidade de serem devidamente consideradâs as diretrizes

explânâdas na Secção ll das OENR, pois devem ser aplicadâs na delimitação da REN municipal,

bem como as orientâções genéricâs a ter em conta na delimitação das tipologias a incluir na

delimitação da REN de Tábua a seguir elencadâs:

Áreas relevantes parâ a sustentabilidade do ciclo hidrolóEico terrestrê

. Cursos de água e respêtivos leitos e margêns:

Rede hidrográficâ oficial ou homologada a escala adequada;

oríciô n" DoTCN 390/17
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Deve ser eiaborada uma tabela com a identificação de todos os cursos de água da

REN delimitâdos no município, com a indicação da área da bacia hidrográfica em

hectares (polGono com a margem)e com o comprimento dâ linha de água em Km;

Ponto 2.1. da Secção lll das OENR.

Nota: Pode, para este efeito, ser consultado o "índice Hidrográfico - Clâssificação Decimal

dos Cursos de Água de Portugâ|", da Direcção-Geral de Recursos e Aproveitamentos

Hidráulicos 11981).

. Albufêires que contribuâm pârâ â conectividade e coerência ecológica da REN, bem

como os respetivos leitos, margens e Íaixas de proteçâo:

lnformação disponível no site da APA ou a ser disponibilizada pela APA

relativamente à Albufeirâ da Aguieira, classificada como Protegida, pela Portaria

n.es22 12009, de 1.s/05;

lndicaçâo do NPA da Albufeira da Aguieira;

Ponto 2.3. da Secção lll das OENR.

. Áreas estratégicas de proteção e recargâ de aquíÍeros:

lnformação disponível no site da APA ou a ser disponib;lizada pela APA/ARH Centro;

Ponto 2.4. da Secção lll e n.e 2 da Secção V dâs OENR.

Áreas de prevencão de riscos naturais

. Zones emeâçâdas pelas cheias:

lnformâção disponivel no site da APA:

http://sniamb.aoambiente.ptlHome/Default.htm ou a ser disponibilizada pela

APA/ARH Centro;

Ponto 3.3 da Secção lll e n.a 3 da Secçâo V das OENR.

. Árêas de elevado risco de erosão hídrica do solo:

Recomendação Técnica da Comissão Nacional do Território sobre a âplicação da

metodologia para delimitação desta tipologia da REN em anexo;

Informação disponível no site da APA:

http://sniamb.apêmbiente.pt/Home/DeÍault.htm selecionando os seguintes temas
no sítio eletrónico do SNlAmb: Atlâs > Atlas da Água > Elementos Meteorológicos >

Factor de erosividade da precipitâção - R (449 postos 50.8 mm), ou a ser

disponibilizada pela APA/ARH-Centro;

Fator relativo à erodibilidade do solo, cujos valores estão disponíveis êm

http://snirh.pt/snirh/download/relâtorios/factorC K.pdf (DiÍetrizes parê a

Aplicação da Equação Universal da Perda de Solos em Slc, Pimenta, 1999);

Oficio no DOTCN 390/17
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As manchas resultantes da aplicação desta metodologia deverão ser ajustadas à

topografia do terreno e sujeitas a processos de generalização dê modo a criar

homogeneidade na demarcação desta tipologia a lncluir na propostâ de delimitação

final. Ver NOTAS 1 ê 2 do Guia Metodológico da REN da CCDRLVT (disponível no

link: http://www.ccdÊlvt.pt/pt/reserva-ecolosica nacional ren/1345.htm) ;

Ponto 3.4. da Secção lll e n-e 4 da Secção v das OENR.

. Áreâs dê lnstâbilidade de vertentes:

Deve ser efeluado um inventário exaustivo dos movimentos de massa em vertentes no

território concelhiô, com recurso a análise de foto8rafia aérea e ortofotomãpas,

devidamente validada com trabalho de campo, seguindo todos os critérios e

procedimentos descritos no ponto 3.5 da Secção lll e no n.e 5 da Secção V das OENR;

Todos os movimentos de vertente contabilizados devem ser posteriormente remetidos

à CCDRC, em formato vetorial (shopeflle), no sistema de referênciâ ETRS8g_PT/TM06;

No caso de não haver registos de ocorrências de movimentos de massa em vertentes

ou quando os registos são em nÚmero insuficiente para perrnitir a aplicaçâo do

Método do Valor lnformativo das oENR, as AIV devem ser delimitadâs, nestas

situações específicas e com a devida fundamentação, recorrendo â trabalhos

científicos e técnicos recentes e relevantes e adequados aos territórios em causa.

Na Memória Descritivã e JustiÍicativa da delimitação da REN do município de Tábua {MDJ) é

importante fundamentar, desenvolver e demonstrar, atrâvés de quadros, tabelas, gráficos e

cârtogramas, a aplicação dos critérios e metodologia estabelecidos, apresentando todos os

resultados intermédios do cálculo dos diferentes parâmetros em cada uma das tipologiâs a

incluir na proposta de delimitação da REN.

Na MDI deve ser acautelado o cumprimento do Despacho n.e 3402/2017, de 01/03, em anexo

Todas as dúvidas e/ou esclarecimentos adicionâis podem ser solicitados à CCDRC, através da

técnica que âcompânha o processo, Dr.a Ana Cârre;ró, pelo endereço eletrónico

A!.ê!allCúA@!fd&.B1ou pelo número de telefone 293 858 211

Propostês de exclusão da REN

Quânto às propostas de exclusão, estas devem constar de processo autónomo a apresentar à

CC, instruído com os seguintes elementos:

Memória descritiva e justificativa ldescrição da proposta de delimitação e justificação

das opçôes tomadas), que aborde, nomeadamente:

. Explicitação dos critérios de delimitação de cada uma das tipologias de áreas a

integrar na REN.

. Metodologia utilizadâ para aplicação dos critérios de delimltação-

. lndicâção das fontes de informação utilizadas nã delimitação de cada tipologia da

Ofício n" OOTCN 390/17
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RFN

. Cartograma representativo de cada uma das iipologias, apresentando a totâlidadê

da área objeto da delimitação, com dimensão igual ou inferior a uma páginâ da

memória des(ri.ivd e justi'i( arivà.

. Explicitaçâo da metodologia e dos critérios utilizados para a identificâção das

áreas efetivamente já comprometidas {legaJmente construídas, licenciadas ou

autorizadas) C.

. Demonstração, face à estratégÍa municipal e ao resultado da avaliação do plano

em vigor, da necessidade das áreãs a excluir para satisfação de carências

existentes êm termos de hâbitação, atividades êconómícaE equipâmêntos e

infraestruturas, incluindo fundamentação objetiva da exclusão e justjficação dâ

ine)(istên(ià de a.ternàLÍvas - t
. lmagem âérea atualizada (Índicando a respetiva data e proprietário dâ mesma)

com a representâçâo do lirnite das áreas a excluir.

. Quâdro síntêse de todâs as áreas incluidas em REN por tipologia, onde conste a

superfície e a respetiva percentagem em relação ao total da REN concelhia.

. Quadro no qual se identificam as áreas a excluir efetivamente já comprometidas
(legalmente construídas, licenciadas ou autorizadas) com n.e de ordem, respêtiva

superfícle, t:pologia REN em presença e fundamentação da exclusão.

. Quadro no qual se identiflcam as áreas a excluir para sãtisfação de carências

existentes em termos de habitação, atividades económicas, equipamentos e

infraestruturas, com n.e de ordem, respetiva superfície, tipologia REN em
presença, flm a que se destina, fundamentâÇão da exclusão, uso atual do soJo e

uso proposto,

. Quadro síntese das áreas â excluir efetivamente já comprometidas (legalmente
construídas, licenciadas ou autorizâdas) e das áreas que se pretendam excluir para

sâtisfação de .arências existentes em termos de habitação, atividades
económÍcas, equipamentos e infraestruturas, por tipologia dâ REN.

Carta contendo todas as áreas a incluir e â excluir da REN, devidamente identificadas e
diferenciadas, divididas de aco.do com o seguinte:

. Àreas a incluir na Rr N poÍ Lipologra.

. Áreas a excluir da REN numeradas com prefixo C ou E consoante se trate de
proposta de área a excluir efetivamênte compromet;da ou pâra satisfâção de
carências existentes.

Critérios base de apreciação da CCDRC

Pêrâ a análise das propostas de exclusão da REN ã CCDRC estâbeleceu os critérios base que se

Olício no DoTCN 3co/17
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apresentâm de seguida, salvaguardando-se que podem ser estabelecidos outros, sempre que

sejustiÍlque:

1. Serão aceiies as propostês de exclusão que tenham por obietivo a integrâção em

perímetro urbano de áreas le8almente comprometidas ou com edificações anteriÔrês à

entrada em vigor do PDM/Carta da REN. Considerando que as exclusões propostas não

devem ser concebidas como meio de possibilitâr a legalização de obras clandeslinas,

deverá ser remetida a licença de construção das ediÍlcâções existentes/loteamentos à

CCDRC de modo a comprovar â legalidade dãs mesmas. No câso das zonas ameaçadas

pelas cheias, a aceitação das respeiivas exclusões com base nesie critério fica

condicionada à sira integração na carta das zonas inundáveis em perímetro urbano e

ao estâbelecimento de regras adequadas a nível regulamentar, nos termos do disposto

no DL n.e 364/98, de 21 novembro.

2. Serão aceites as propostas de exclusão que visem a satisfução de cârências existentes

em termos de habitação, eqLlipamentos, inÍraeslruturas e atividades económicas,

dêvidêmente comprovadas de acordo com o RJIGT, desde que seja demonslrâ'la a

ausênciâ de alternativas fora da REN, que a tipologia da REN não seja muito afetada e

que não estejam em causa tipologias de áreas da REN de elevada sensibilidadê Ôu

risco.

3, Não serão aceites as propostas de exclusão que in€idam sobre tipologias de árêês dâ

REN de elevada sensibilidade ou de risco, especificamente, em zonas ameaçadas pelas

cheiês, leitos dos cursos dê água e respetivas margens, escarpas, e âlgumas áÍeas de

instabilidade de vertentes {nomeadamente quando exista risco de deslizamentos ou de

movimentos de massas), com exceção dâs situações mencionadas no critério 1pêra as

zonas ameaçadas pelas cheias, face à possibilidade de ênquadramento das mesmâs no

âmbito do disposto no D.L. n.e 364/98, de 21 novembro

4, Não serão aceites as propostas de exclusão cujo principalfundamento se.iã o aÚmento

da profundidâde do perímetro urbâno, sempre que a profundidâde existente seja já

clarãmente sufíciente para permitir a edificação. Note se que o P\.IREN admite já, em

âlgumas situações, um conjunto de usos e ações compatíveis que tornam

desnecessárias estas exclusões-

5. Não será de acêitar a exclusão de edificações isotadês ou dispersas, inseridas êm solo

rural, exceto em situações que se prendam com a criação de aglomerados rurais oll dê

áreâs de edificação díspersa, sempre que estes apresentem já um elevado grau de

comprometimento/ocupação âtual, nos termos do critério 1.

6. Não serão de aceilar propostas de exclusão que visem o alargamento de aglomêrados

urbanos ao longo das vias ou a ligaçâo de diferentes a8lomerados, contraríando âssim

as orientações superiores em matéria de ordenarnento do território

7. Não serão de aceitar as propo§tas de exclusão que se destinem a usos ou ações

Olício n' DOTCN 3s0/17
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compatíveis com o atual RIREN ou que possam enquadrar-se no regime previsto no

artigo 21c do RIREN (ações de relevante interesse público), devendo, neste Lirso, a

proposta de ordenamento e regulamênto acãutelar a execuçâo daqueles usos ou

âçõês.

8. Pontualrnente serão aceites as propostas de exclusão que correspondam a pequenos

acertos nos limites da demarcêção da REN, de modo a fazer coÍncÍdir o limite da REN e

do perímetro urbano por elementos físicos facijmente identificáveis our nos casos em

que êquele limite se encontra no interior de um prédio, pelo cadastro existente, de

forma a permitir a conformação do perímetro urbâno.

9. Nâo será de aceitar a exclusão de áreâs descomprometidas inseridas em UOPG, cujê

apreciação deverá ocorrer no ámbito da elaboração dos respetlvos PU ou PP, mediante
propostas concretas de ocupação e apresentação de âdequada fundamentação.

Nota: Nã instruçãô do processo para a apreciação e emissão de parecer pela CCDR, deve ser

utilizado o formulário de instrução de processos de delimitação/alteração da REN, disponível

no site deste serviço e que também se envia em anexo,

C) PROPOSTA DE PLANO REGIONA! DE ORDENAMENTO DO TERRITóRIO DO CENTRO (PROÍ-

cENTRO)

Nos termos do disposto no n.e 2 do artigo 22e do RJIGT, a revisão do pDM obriga a identif;car e
a ponderar os planos/ progranâs e projetos da iniciâtiva da Administração pública,

aonsiderando os que já existem e os que se encontrem em preparâção, por forma a assegurar

as neceasárias compatibilizações.

Devê, deste modo, a proposta do Plano Re8ional de Ordenamento do Território do Centro,

Íuncionar como um documento oríentador a considerar, em particular as normas TGg

(classificação e qualificação do solo), com exceção do respetivo n.q 2 e TG10 (edificabilidade

em solo rural).

d) PTATAFORMA

Não estando ainda ern flrncionamento a plataformê colaborativa de gesião territoríal a que

êlude a Portaria n.e 277 /2015, de 10/09, em desenvolvimento na Direção geral do Território,

deve a disponibilização dos elementos para apreciãÇão pela CC ser feita em portal criado por

essa CM no respetivo site. Com efeito essa CIU já transmitiu à CCDRC o respetivo endereço.

No entanto, deve ainda fornecer um contâcto caso surjam problemâs com a consultâ e

downlood dos eJementos, que será transrnitido às entidades. Em todo o caso, para a CCDRC

deve ser sempre enviado 1 exemplêr completo em pape{ dos elemertos disponibilizados,

devendo ser garantido o mesmo às restantes entidades da CC, caso estãs o solícitem.

A realização das convocatórias para as reuniõês dã CC, bem corno a cornunicação do endereço

eletrónico para aceder âos elementos disponibilizados pela CM e o envio das atas das reuniões

OÍício n' DOTCN 390/17
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e clos elementos eventualmente Íornecidos pelas entidades, serão eÍetuêdos pela CCDRC

preferencia mente por e-mdil, por Íorrna a agilizar procedimentos.

E) CARTOGRAFIA

É de reforçar a necessidade do cumprimento de todos os reqLlisitos legais em matéria de

cartografia, devendo esta questão ser tratada at{:mpadamente, de acordo com as orientâções

já transmitidas e que venham ainda ser transmitidas pela entidade qLle tutela esta matéria, â

Direção GeÍal do Território.

f) GUta oRTENTADOR - REVISÃO DO PDM

Para âpoiar as Câmaras Municipais nos processcrs de revisão do PDM, a CCDRC elaborou um

"Guia Orientado/' que versa sobre os diversos aspetos a ter em consideração, recentemente

atualizâdo de acordo com o quadro legal em vigor, o qual se encontra disponível no portal da

CCDRC, para consulta e dor4ln/ood.

g) ETAPA SEGUINTE

Concluíclo o prazo pãra a identiÍicêção, pelas entÍdades da CC, dos interesses espe'íficos a

salvaguardar em função da natureza das respetivas atribuições, a CM envia à CcDRc os

elementos estabelecidos na al. â) do n.ç 1do aniSo 12s da Portariâ n'e 27712015, de 10/09

cabendo a esta CCDRC elaborar o progrêrÍrê d,r trâba hos da CC, em articuiação com a

p.ogramação apresentada pelâ CM, conforme o estabelecido na al. b) do n.-' 1 do mesmo artigo,

bem como os elementos estabelecídos no n.s 3,

As entidades da CC dispôem de um prazo de :10 dias após ã comunicêção pela CCDRC a

disponibilizar os rêferidos elementos, para se prc,nunciarem sobre os mesmos, podendo, em

ãliernativa, caso a CM assim prefira, reãlizâr se uma reunião plenária da Comissão, para esse

efeko.

Com os melhores cumprirnentos

O Vicê Presidente .

GG/CV

Anexos: 2, àcima mencionâdos

lva Veiga 5imão)

D{xr.<no 10716/r5
(Dêres ríã, dê cárpeltídrs)
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Recomendação Técnica

Dellmitação das Áreas de Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo

A Resolução do Conselho dê Ministros (RCM) ne 81/2012, de 3 de outubro, retificada pêta

Decíaração de retificação ne lT/2O12, de 30 de novembÍo, aprova as Orientações Estratégicas

de âmbito Nacional e Regional (OENR) para a delimitaçâo da Reserva Ecológica Nacional (REN)

a nível municipal previstas nos ârtigos 5.e, 7. e 8.e do Decreto Lei n.e 166/2008, de 22 de
agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.e 239/2012, de3 de outubro (RJREN).

A âplicação das metodologias de d€limitação constantes das OENR tem, nalguns casos,

suscitado algumas dúvidas e gerãdo dificuldades. No caso das Áreas de Elevado Risco de
Erosão Hídrica do Solo (AEREHS) essas diíiculdades ocorrem sobretudo ao nível dos

parâmetros considêrados na equação para o cálculo da perda de solo, bem como dos limiares

associados à clâssiÍicaÇão qualitativa do risco de Perda de Solo.

Considerando as funções quê lhe estão cometidas pelo número 3 do artigo 184.s do Decreto-
Lei n.e 80/2015, de 14 de maio, a CNT elaborou a sêguinte recomendação técnica que vrsâ

apoiar a interpretação das OENR na delimitação desta tipologiâ REN.

As AIREHS são as que, devido às suas carâcterísticâs de solo e de declive, estão sujeitas á

perda excessiva de solo por ação do escoamento superficial, pelo que a ãvaliação da

suscetibilidadê à erosão hídrica do solo deverá ser feita com base nas variáveis físicâs (erosào

potencial), como a intensidade da precipitação, erodibilidade dos solos, comprimento e dêclive

das venentes,

A delim;tação das áreas de Elevado Risco de Erosão Hdrica do Solo apoia-se na identificaçâo

da erosão potencial do solo, através da aplicação da Equação Universal de Perda do Solo

(EUPS), adaptada a Portugal continental e à unidade de gestão bacia hidrográfica, e resulta do

cálculo da perda de solo específico (Pse) de acordo com a seguinte expressão:

(Pse)=59q '4
Em que:

SDR é a Razão de Cedência dos Sedimentos (adimensional),

A - e a lro,ào Fspêc:íka do Solo (t hâ dno 
').

Para a identiÍicação da erosão potencialdo solo recomenda se a utilização dê Modelos Digitais

do Terreno (MDT) com pixéis de 5 m ou 10 m de lado.

1
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cálculo da erosão especíÍica do solo (A)

A êsümativâ dâ erosão êspêcífica do solo (A) é calculada pela aplicação da Equação Univer§41

de Perda do Solo (EUPS), de acordo com a seguinte expressão:

A=2,24RKLSCP

Em quei

A é dado em (iho'oro');

2,24 - é üna constante que visa a conversão das unidades anglo saxónicas para o Sislema

lnternacional (Sl), do fator de erosividade da precipitação (R);

R - é o fator de erosividade da precipitação cujos valores constam do canograma Erosividade

da Precipitação (449 postos 50.8 mm). Os dados geográficos em formato vetorial esrão

disponíveis no sistema Nacional de lnformação do Ambiente (sNlAmb) através do sêSuinte

endereço http://sniamb.aoamblentê.ot/Homê/DeÍault htm, selecionando os seguintes temas

no sítio eletrónico do SNlAmb: Atlas > Atlas da Água > Elementos N/leteoro ógicos > Factor de

erosividâde da precipitâção R (449 postos 50.8 mm). Este fator é atualmente dado em

unidades anglo saxónicas lton omericonos pé acrel). se as unidades utilizadas forem no

Sistema lnternacional (M ) mm ha th 1ano 1), a constante de conversão 2,24 não é necessaria,

devendo serconsideÍadâ ã mesma precipitaçâo de 50,8 mm.

K - é o fator relativo à erodibilidade do solo, cujos valores estão disponiveis em

snhh.pt/snirh/dawnlood/relotarios/Íoctarc K.pdÍ (Diretrizes para â Aplicação da Equâção

Universal da Pêrda de Solos em SlG,Pimenia,1999). Os vãlores a utilizaÍ deverão ser os que

constam do quadro que está em anexo ao artigo (páginas 10 a 12), em unidades do sl (t h ha

Ml ' ha' mm '). Caso o tipo de solo em causa não constê no quadro referido, recomenda se a

consulta do quadro 4 (página 8 do mesmo documento) e que faz a correspondência entre â

classificação da Food and Agriculture Organization ofthe United Naüons (FAO) e do SROA.

No caso dos solos cula erodibilidade não esteja determinada, pode recorrer_se a outros

estudos tecnicamente sustentados ou estimâr o valor por analogia, a qual apenas deverá

ocorrer após a verificação dos dois quadros ânteriormente mencionâdos e se comprovada a

inexistência de outros estudos.

Quando uma mancha integra mãls do que um tipo de solo, o seu valor de erodibilidade deve

corresponder à média porderada dos valores respeitantes a cada um dos solos.

Para a identificação dos solos deve recorrer_se à carta de solos de Portugal à escala 1:25000,

do SROA, as quâis poderão ser solicitadas nos endereços:

http://www.dÊadr.mamaoi.pt/cârtoqrafi a/cartas*oLos cao uso-analosico.

http://www.dsadr.nramaot.pt/cartoerafi a/cartas-sololcap uso-dieital.

2
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Para as zonas com aptldão agrícolai

Entre Douro e Minho, existe cartografia êm suporte analógico na escala 1:100000 e em

suporte digitàl;s e,Ldlds l:100000e l:/5000;
Beira lnterior, existe cartografia em formêto vetorial na escala 1:100000, disponível

em htto://www.dqãdr.mamaot.otlcartoÊrâfiâ/cartas'solos-cao-uso-disital.

Para o Nordeste Transmontano exkte cãrtografia em suporte analógico, da responsabilidade

da UTAD (1:100000), existindo, também, uma versão convertidas para supone digital.

Na ausência de cadografia podeÍá recorrer-sel

. À digitalização da cartografia que êxiste em suporte analógico na Direção ceral da

Agricultura e Desenvolvimento Regional (DGADR), designadamente os "Esboços de

Ordenamento Agrário",

. Ao trabalho realizado pelo loint Research Center (JRC) sobre o K para a

Europa(resolução 500 metros), disponÍvel em unidades do St, no endereço

http://eusoih.jrc.er.europa.eu/themes/soil erodibility-europe.

LS - é o fator topográfico que exprime a imponânciâ conjugada do comprimento da encosta
(L) e do seu declive (S). É um fator adimensional determinado ou pela expressãoi

i' (I 
^-) 

rúrrrtd'rjôvú o.oõ:l

Em que:

À é o comprimento do desnivel, em pés. Caso o valor seja dado em metros, utiliza se a

expressão: À/22,3

e é o ângulo ãssociado à inclinação do desnÍvel, em radiânos;

m - é um coeficiente dependente do declive que assume os seguintes valoÍes:

Declive (s)

s >5% 4,54

3%:S <5% 0,40

1%SS <3oÁ 0,30

s<74Á 4,20

A determinação do comprimento da encosta atrâvés do Mapa
ser aferida em íunçâo do comprimento máximo da encostã

do Sentido dos Fluxos tem que

veriíicada no territóÍio. Assim,



obtido o valor do compÍimento máximo da encostâ existente no concelho e calculado o

número de pixéis correspondente, deve aplicar se uma condiçâo que estâbêleça est€ valor

como o valor máximo de pixéis a considerar paÍa eíeitos de cálculo.

Tal correção torna-se necessária para minimizar o erro associado a êste parâmetro, uma vêz

que o fluxo acumulado dá, apenas, a noção dos pixéis acurnulados e não do comprimento real

da vertente, Assim, ao aplicar se esta condição, não são contabilizadas âs áreas de fundos de

vale que apresentam os maiores valores de acumulação, ao refletirem a acumulação do Íluxo

de todo o sector a montante,

O LS pode, ainda, ser determinado através de ferÍamenta disponível em Slstema dê

lnformação Geográfica (slc), recomendando se, â tÍtulo de exemplo, o recurso ao modelo

desenvolvido por Mitasoval.

Este parâmetro pode também ser obtido a partir do trâbalho realizado pelo IRC sobre o ls

para a Europa (resolução de 25 mel.os), disponível em

http://eusoils.jrc-ec.europa.eulthemes/slopelength_and steepnesÍfactor_k factor'

c é o fator relativo à ocupação do solo

Para efeitos de delamitação da REN, a aplicação deste íator ao territórlo municipal apresentâ

lirnltaçôes, podêndo não traduzir a muiabilidade relacionadâ com as alterações ao uso e

ocupação do solo nos valores finais da erosão específica do solo Assim, € por forma a assumir

um carácter preventivo, pode considerar-se o valor de c constante e igual a 1,

P é o fator antrópico

Tâmbém a aplicação deste fator ao território municipal apresenta fortes limitaçô€s, não

hâvendo informâção disponível que permita trâduzir a sua heterogeneidade nos territórios

municipais. Por outro lado, a aplicação da metodologia tem demonstrado que a considêração

deste fator distorce os vãlores dã erosão potencial que se pretende avaliar, dêsfasando os da

realidade, Assim, por forma a assumir um carácter preventivo, deve utilizêr_se no fator P o

valorde 1-

Razão dê Cedência dos Sedimentos (SDR),

Expressa em %, é definida por:

SDR=0,3324b ''"'u

Ab-é a área dedrenagem (km'z), calculadâ a pariirdo Mapa do senüdo dos tluxos

Cí-17

l Mitêsova, H. M. !ôÍierkâ,l.; zlochá,

Erosion ênd deposition lsing G15". ln
pp,629 641.

COMISSÃO NACIONAL DO TERRITORIO

M.j veKôi, R. {1996) "Môdêlling Tôposraphlc Potentialfor
nternational lo!rna of GeoBraphicêl lníormation 5yíêms, 10(s9,



cÍ-1'r COMISSAO NACIONAL DO TERRITORIO

Deve ter em conta a área da bacia pertencente à venente do concelho adjacente, como forma

de garantir a continuidade territorial desta tipologia de áreãs da REN. lsto é, para efeito do

cálculo dã área do pixel, â topografia utilizada para o concelho poderá ser complementada

com outra fonte de informação que abranja o concelho limítrofe, como porexemplo, o modelo

digitaldoterreno proveniente do satélite Aster, com Íesolução de 30 m.

O vâlor de SDR vâria entre 0 e 1, devendo assumir o valor l sempre que resulte um vâlor

superior.

Apoiando-se â delimitação dâs AEREHS nâ identificação da erosão potencial do solo, concluru

se que o cálculo do SDR utilizãdo para a estimativa dos volumes de sedimentos gerados numa

bacia e que são transportãdos para jusante (mais especificamente, cálculo dos sedimentos que

podem "deixaí" a bacia), embora seja essencial na gestão de infraestruturas hidráulicas, não e
per(inente para a dêlimitação dãquelas áreas. Assim, parê efeitos de delimitação das AEREHS â

integrar na REN ê na prossecução dos objetivos qLre se pretendem atlrgir com a delimitação

destas áreãs, considerã-se que o fatorSDR não deve ser utilizâdo.

Avâliação qualitativã da perda dê solo associada a um risco de erosão hídrica para efeitos de

integração das áreas na Reserva Ecológicâ Nacional

A Comissão Nacional da Reserva EcolóBica Naclonalenritiu uma recomendação em 28.05.2015

no sentido de ser realizada "o colibroçõa da modelo de identiÍicoção dos AEREHS quonto oos

limiores de clossiÍicoçõa de risco 1...) tendo em consideroção a melhor inÍormdçãa disponível e

as conclusões de trobolhos cientíÍicas e técnicos rccentes e relevontes que opontom para o
odoção de limiores de deÍiniçõo das áreos de elevodo risca de erasõo hídrica do salo oboixo do

volar de Pse >= 55 ton/ho.ono, de íormo o canseguir-se umo moíar oderêncio dos óreos

integrodas no REN às corocterísticos do territóría, coniorne previsto nos OENR".

A título de exemplo, em VeÍheiien et o/2, consideram se a taxas de erosão do solo atual na

Europa referenciadas no quêndo sêguinte, tendo em conta uma taxa tolerável < 1.0 t ha rya1.

Corresponde à bacia do pixel, sendo o seu valor dêterminado pelo produto entre a áre. do

pixel e o número de pixéis em que houve acumulação de sedimentos que são drenados dêsde

o sector mais a montante.

'Verhêijen, F. G. 4.. R. L A. Jones, R. l. Rickson & C. l. Smith (2009) Íolêrab e versus êctuãt soit eroson
rates in ELrope, in Earth-Science Reviews94: \7 4)t23-3A.
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Erosâo médlã c!mulãtiva êtr
âsr cultura com lavoura

0,18,8

0,1-2 0

3,0 9,0

1,3 19,0

3,0 - 10,0

3,2 - 19,8

4,5 3a,8

455

na Apenas lavourã

chuva + vento + êvoura

Chuva +vento +lavoura + côlheita

Por sua vez, em Figueiredo & Fonsecar recomenda se que a tolerância admissÍvel para a perda

de solo seja de 10 t pâra os solos profundos ou rocha mãe não consolidada € de 2 t pâra os

solos delgados ou de rocha mãe dura.

Íambém ã nÍvel europeu, Panagos et ol4 desenvolveu uma nova cartografia do risco de eÍosão

hídrica dos solos em toda a União Europela, referenciada a um pixel d€ 100 x 100 metros (1 ha)

e com base numa aplicação metodológica a que se designou por RUSLE 2015. Em talcontexto,

Jones s propôe os seguintes limiarês para a suscetibilidade erosão hídrlca: baixâ <2 t ha 1 ya1,

médiar 2a 5t ha 1yal eelevada: >5 t ha 1 yr1.

Nestê ênquadrâmento, tendo por base as OENR, recomenda-se que parã efeitos de integÍação

na REN sejãm considêÍadas as áreas de "elevada" (>= 55 t ha 
l 

ano 
1) e "média" (entre 25 e 55 t

ha'ano') perda específica de solo, sem prejuízo de, em função da inÍormação técnr.a

disponível e desde que devidamente íundamentado, poderem ser integradas na REN áreas

com valor iníeriorde perda específica do solo, atentas as suas caraderisticas próprias.

Fisuelredo T.; Fonsecê, F. (2009) Soil conservation measures: classificanon and description, in Eve pidou,

N. ; Figuerredô, Í. de leds.l Soil Prcftcnon in slapins Meditetoneon aqri Envionnents: Lectures ond

a 
Panasos, Pânos, et a . The new assêssment of soll oss by water eroslon in Eutape. h Envnonnentol

science & Policy 5412015): 43a 441.
s Etuin Jones {com. inedit) 2a76, An aveNiew oÍ sóil threots in the Eu -workinq docunent v 0 Ad hoc

report to DG Envnonment SoilEqeft Crcup, ApÍi|2076, Se.LrinE Soi as Natur.l Capita Work Packãge.

Land Resource Management Unit loint Research Centre.
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n."41'2012. dc 3 de ourubrc.lêldm adirinuiÇôes siCnificalivd de

áúea J! REN cn aleuns muicipios
EDboÍaoun,rêÁ. de nunicipios que dispõ€ de REN dcliritâdâ ao

abrisr io arúl quadro le8al e resulmenú sejalindaÍüil. dimnruto

LapelJ..-o,,â,g.'i.alna,l<dÚ,J.,,pel,dd
acsiaÍcstriçâo de ütilidade públicalcvarlarâm dúvidas sobE alu\teza
dos mét! dos . .ílón os util izados nas del imit!çõcs, tendo si do $l i.itâdo
à Comissâo Nacional do TeÍitório (CN] ) a ponderaçâo da stuaÇà. e
consequcnrc aprcsentaçâodeÊcoúeídaçÕcs

Em .unpineno desia dcierminaÇâo â CNI apEsentou, Écenle
nente. os prineios Ícsultâdos da sua pondençãô, dúdo not! d. quc a
arlicaÇâo ds OINR bú vi.do a revelú{e conplexa fâce à dNsrdade
bl.lisic.do lentóro mcronal,aosdilerenteseraus denrb'|dddc dosdâ-
dosd6p.n,res pua cada m dos reÍrlóriosea. clcvàdonireldeespecia-
l,/aÇáô c capâcitaÇào lécmca exigrdos paá a coôcrolizaÇáo de alcus dos
mérodos pre.o.i7ados, apontmdo..úda, desâjusl!úenlosdconieúdo
que 

'd, 
/er 'd nLÍprer,\óe' I r cr rrcadeq' 3dôo rlmJliàLlÀ

mô. " r dr(rd.oL. f,1.á CI\, rao sc c s o '.. dr.o a ro,
tandoân.LBâralgúmd dasi lologiasdeà.e6 da REN e ponderú a solu-
çôesnoleutodo peloquciáoseenconlrâmaindareunidasrsconJ'ções
pda quc, c@rcnicmente se possa alteru o qüadro legal c tgulmcntú
igenre . as conclusões jáobtid,s aconsclhm aque seior adotadas.
deideja inedidN cautelâres pM os proccsos de delÍn úçã. en cu6o. de

loma a.n.ilar aremladmente os rr.balhos e náo p.mÍtr a consolidaqão
de de[nilações desajushdd côn os obi.iivos que 6 devem enfom4

I aj.on.lusõcs c reconendaÇôes da CNT deven, desde }i, seÍ
ap I icad À pel.s conissôes dc @o rdenâqão e desenrol! ime nto Ég ion âl
nosp(..dincnios dc delimitação daRINem cu6oi

2 Às dclinrraÇÕcs daREN que.enf6e deaprolaçio. mpnquenr,
dor\. 'r'r. pJ,\, d!^ n. \o.o' re rna d.ue'.uperio'e,.
I0 %, lace à REN en !1gor, lcáo de ser acomparhads de úm rclatóno
dc tundàmúnração detâth.do, prôdudopelacorrsão dccooÍdcnação
e desenvoh m.nio Íceional teritorialnente ompetente. qúe será objêlo

I de março de 2017. A SecretáÍia dc Esiado do ()rdcnanrento

do leÍr6i,o c da ConseraÇão da N arú eza. Cé lid l'ldtia A a . s tt
olitri' Ran's 

110199626
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AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO
RURAL E lilAR

DireÇão Rêgional deAgÍicultura e Pescas do Norle

Despacho n.o 3t03/2017

De acordo @mo dspoío nos 
^rtisos 

20 "c21.'dâLer n'2r?004, de

l5 dc ldeiro.cor d alteraÇôes rnlroduTidâspelàsLeisn"ilD005, de

I o dc'asosto. 64-A/20 08, de ll dcdezenbro,]_8r010 dc28de abÍil,
64/2OLi de 22 dc dczeDbro e 128/201i de 3 de sererbr.. foiabedo o

procedrúenio concu^âl e procedcu{e â publolação do prooesso de

aeleçro do úDld do cargo DÍcção lnrenrédia d. 2 ' Crau Cheia dc

l)ivisão de Apoio !o SetoÍ ÁeÍoalimeniú consllnlc do l)eslactro
n.' ll,1r4l2012, al€rado. retublioadopclos I)esFachos n':l?08/2011.
p'oll.rr.p' F rn,0r dcJbn r'lo-l -0l4.p,rli.dd.roDR
.r.'d. e\eer..'un I ' ,or'd.Dr l'.'. ,o11 .-.lal'l:blt.a
c na Bohade [mpÊgo Púb]ico

Deconeüm d ôPctâcões de selcção, actreo do lúri. d. "ôrdÔ 'nn
^ "e 

odo'\r'b nrh rJoo rd B" .d ô. npeSoDJbli.
! rnr"J".rooo.o o_Tar.nJ..Pi.c.o' Lrdd ôoperd\oc.d_

.el<ido. O'. t-. . J.trr.. 1 J r. ulboo oo re'peu.u t o..", oe e.!o.l.d
e nos i.mos do dispostonon.'6 do aÍtico 2l'doLel n ' 2/2004, de ls
dcjaioÍo altendâeepublicadapelaLe'n"64Ê0ll,de22dedezembro
e I 28/20 I i de 3 de setenbú, p&a descmpenhú o cdgo o cmdidalo,
Josd da Rocha MoÉna Femudes

Tendo cnr conta os tundâúenloír-ôes apÉsenlâdos pclo lÚi na

Êspetiva lnfoÍnaÇão que inGgra o pioedinenlo, consideo que fee
los mcsmos, o candiúto, Josú da Rocha MoreiB Femedcs. po§ui
conpctência técnica e âpxdão paÍa o exerciciode lunÉcs d. dneção,
coordcnâÇão e conúolo, coÍêspondc.do ao peúl exigido Asim, dc-
signo púa o cargo de ChêL {tc Divkâo de Aporo e SetoÍ Aeroalimentar
o Lrcenciado.losédâR.chaMoremFcrnandes, em consàode serviço
epelo pcriodo de I aos, nos temos do n'9 e l0 do anigô 2l', dal cl
n " 2D004, d. l5 dc rdciro,alteradaerepublrcadatÔlat-ein " 641011.
dc 22 de dezenbrô e 128/2015 de3 de \eleúbÍo

O [esente desprcho púdú cacitos a 15 de ma4ô de 2017

(ke.1o de fi scalizaçàó prév ia do Tribunal de contas )

Not, (lurricülar

Jôsó dâ Rocha \4orcira llemúd.s. í6ceu em Penafiel. enr 1961,
licenciou seem Eng.' Z oorócn,ca lel a univenidade de Trás{s Montcs
eAlto Dolro, tendo.oncluido ap[le escolarcn 1986 e oeÍáeioem
1987. tabalha.do o tema Shlemd de ExploraÇâo dc Pcquenos Ru-
nineLôs, na frceuesia da Gralhena concelho dc cintàct concluiu
o.u6o de \{estndo em [xlensâo e Dcscnvolvimenlo Rudled 1995
pclaUnrle$idadôdeTrásos Mo.lcscalto Douú. trabâlh&dooleúa
' CÍitéio§ de Decrsão dos AgriculloÍes, relativmente à sua Adosão às

Açi:,es dc F.nnâÇão Prolisional Asrári
O scu p.rcuN pronsion.l ioiexercido iíl.ialnrente cono professor

de líaicmática e Ciências Nalureú na Escoh C+S de Baiâo. em 1987
e a pani dessa dal4 cono tdcnico da DiEçâo Region al dc A gncul tura
de Fntc llon.o e Nliúo até 1997. Supeí,sor do Aetupm.ni. de

Zon6AgÍúiÀ de Sousa e Ribadouro alé 200?, DclcSâdo Regionalde

^gricultuÍado 
]âmcgaatc 2012. l)elegado Regional dcAgil.ulturade

Bdro-Dôuro até âbril de 2013 c Chefe de DivÀão de Apoio e SeloÍ
,\srodnneni.r. até à presente dala

lrequeotou ván6 a9ôes dc lomaçâo proisronal, nomeadlmente

ToRGEP ProBra.a de Formação eD Geíão PúbhcaiGcsrão da
CÍise c Muda.Çâ Oremizmional: Vartagens . Amadilhd dd \4cdidàs
d. Dcscmpcnhot Metodologia de Decisào pda os SLir,Ços Públlcosl
B rSF lDpoí Controls on C.rrain Fccd and rood of )]on-Aninal
OÍigin;Geíà. Btr Objet!osi SIADAP 2 e I,l.idoÍança UnúctunaL.
aieíâo Límtégica;lniciagão àUtilizÇão do Modelo CAI, Audiloria
c Controle lnterno;Estatub Drsciplind úÀ rurçâo l'úblicaiCurso de
(romcrciaiizÇâo de Produtos do Sefi AgÍoal imcntd

Publicaçôe! de Especiâl Rel.!ânciâ

A trccisão lrdividuâl e a !ormâção Ptunssionll Agrinat E\ic.são.
I)esenvollinEnioRural; Modelos de D.súlolvimcnto Rural naR.già.
dc Fntre Douro e Minho. Agriclltura. FloÍesid c D.scnlolvimcnto

2 I dc mdÇo dc 20 I 7 o Diretor Reglonal de Agricuhura c Pcs.âs
.h1:k'nt tt DDl heçn.n S.r aar/Ln 

Jt.JU,lJgB


